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    “O que se segue é que há nos deuses a mesma razão que no gênero humano, que há um mesmo critério de verdade em ambas as partes e uma mesma lei, baseada na preferência pelo reto e na rejeição do perverso. Do qual se deduz que também a prudência e a mente chegaram aos homens procedentes dos deuses (assim como foi, por decisão dos antigos, realizada a consagração e a dedicatória pública a Mente, a Confiança, ao Valor e a Concórdia; quem iria negar que estas se encontram na divindade, sendo que veneramos suas augustas e sagradas representações?




    Cícero. Da Natureza dos Deuses. II, 79”




    Dedico essa obra a minha família e amigos.


  




  

    PREFÁCIO




    Agrigento foi uma pólis fundada pelos gregos no século VI a.C. Localizada na costa sul da Sicília, é hoje uma comuna italiana com cerca de 55.000 habitantes. A importância política que a cidade teve no Mediterrâneo Antigo é comumente recordada através da cultura material do sítio arqueológico de Agrigento, inscrita em 1997 como Patrimônio Mundial da UNESCO. Também conhecida como “a cidade do Vale dos Templos”, atrai milhares de turistas por ano ansiosos por conhecer os antigos edifícios religiosos. Dentre eles destaca-se o Templo da Concórdia, sobre o qual Glauce de Souza Luz dedicou a pesquisa que ora tenho o privilégio de prefaciar.




    Em Antiguidade Clássica (Zahar, 1998), Mary Beard e John Henderson também dedicam atenções a um templo ou, mais especificamente, à exposição moderna dedicada ao Templo de Apolo em Bassai no Museu Britânico. A defasagem óbvia entre visitar o edifício in loco e observar suas partes amputadas em uma instituição não é menor que o fosso que separa nossa relação contemporânea, que faz dos vestígios da Antiguidade Clássica símbolos cultuados pelos europeus por suposto valor civilizatório, da experiência antiga, radicalmente distinta nos propósitos e nos usos. O mesmo edifício pode ter semânticas muito distintas, e isso não se dá apenas entre nós e os antigos. O Templo da Concórdia, na acurada leitura de Glauce Luz, passou por esse movimento por força da conquista romana.




    A constatação das variações de sentido não poderia ser dissociada de uma análise sobre elas. A dimensão política desse fenômeno é explicada pela autora a partir de uma relação com o lugar. Para fazê-lo, aplica o conceito de lugar antropológico proposto pelo etnólogo francês Marc Augé. Diferentemente do não-lugar, que é transitório e pouco disposto a produzir sensação de pertença – o lugar antropológico é considerado identitário, relacional e histórico. A autora reconhece e demonstra o potencial dessa tríade para compreender as estratégias de conquista adotada pelos romanos na cidade siciliana.




    Estudos recentes mostram que os romanos não produziram grandes alterações no templo. Há uma miríade de argumentos que explicam essa decisão, e sem ignorá-los, a autora define com clareza o núcleo de preocupação de seu trabalho: “A manutenção do espaço edificado não foi motivada apenas pela admiração romana pela arte e arquitetura helênicas, mas porque atendia a um propósito de domínio” (p. 11). A partir desse ponto, somos envolvidos no debate através de texto coeso, elegantemente escrito e lastreado por diversos documentos históricos que autora analisa com bastante rigor.




    As três características propostas por Marc Augé foram adotadas como critério para a definição dos capítulos. O primeiro, A característica histórica: de Akragas a Agrigento, discute as transformações no espaço produzidas ao longo da Antiguidade, da apoikía fundada em 580 a.C. à cidade com paisagem e administração romanas. O segundo, A característica identitária: nativos, helenos e romanos, explora as dinâmicas políticas e culturais da região, dimensão decisiva para compreender as influências recíprocas e conflito entre diferentes grupos que coexistiam. Por fim, o terceiro capítulo, A característica relacional: o Templo da Concórdia, a manifestação do consenso para a Pax Deorum, propõe uma reflexão sobre como o templo se relacionava com o espaço circundante e era tomado como ponto de contato e negociação entre latinos e agrigentinos.




    Nas páginas seguintes, portanto, o leitor terá contato uma generosa contribuição brasileira para a historiografia dos povos antigos. A qualidade da discussão é resultado de uma pesquisa que mostra uma autora responsável, atenta, cuidadosa e madura intelectualmente, mas também o rigor que sempre pautou a produção do Laboratório de História Antiga (LHIA) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Ao fim do texto, somos levados a concluir que as semânticas do templo não foram diversas apenas para nativos, romanos, gregos e turistas modernos, mas também para nós, leitores, com as tantas questões interessantes que Glauce de Souza Luz oferece.




    Niterói, 30 de junho de 2022.




    Prof. Dr. Alexandre Santos de Moraes




    Departamento de História e Programa de Pós-graduação em História




    Universidade Federal Fluminense


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra tem como objetivo compreender o processo de constituição do Templo da Concórdia em Agrigento, cidade da província da Sicília, como lugar antropológico em fins do Período Republicano (II ao I a.C.). Assim, analisaremos a expressão da religiosidade neste local considerando que os romanos buscaram associar os cultos helênicos aos seus próprios. Esse movimento de associação dos cultos e divindades locais pelos romanos era interpretatio*. Esta prática atravessa as relações sociais e de poder entre os romanos e a elite local, conferindo novos significados ao espaço religioso então apropriado pelos conquistadores latinos. Privilegiaremos o estudo do Templo da Concórdia, buscando analisar a sua dedicação a Dea Concordia* romana. Entendemos que esta ação se constituía como estratégia política dialógica que objetivava conciliar a comunidade local aos símbolos e valores romanos que ora se inseriam. A própria nomenclatura da Deusa, a qual o templo em questão foi dedicado, a Concórdia, era oriunda da ideia de Ὀμόνοια*, palavra grega que, segundo o dicionário de Liddell e Scott, significa “regidos pela mesma lei” (LIDDELL; SCOTT, 1996, p. 1227). Trata-se de vocábulo formado pelas palavras ὁμό (ὅμοιος), “semelhante”, e νόμος, “lei”, “costume”, “regra geral”, “conduta”. Por isso, avaliamos que, no caso de Agrigento, a inserção da cultura romana se fundamentava na boa convivência com o outro civilizado, o heleno.




    Após a efetivação do domínio romano em Agrigento, os edifícios religiosos alinhados às muralhas foram recuperados mantendo-se com suas características arquitetônicas helênicas originais, mas seu sentido foi ressignificado. Questionamo-nos o porquê da ressignificação do Templo da Concórdia pelos romanos. O que objetivavam com isto? Que importância tem o templo? Que relação o templo estabelecia com a sua paisagem urbana e com a história dos acragantinos que ali viviam?




    Desta forma, nossa hipótese principal é a de que o Templo da Concórdia é um lugar antropológico, pois este edifício religioso possui três características em comum. Ele é histórico, identitário e relacional. O Templo admite uma característica histórica, pois sua realidade é histórica. A inauguração do templo, sua denominação e sua consagração ao culto e à sua deusa, a Concórdia, pressupõe um instante acontecimental, uma data fixa, que está relacionada ao calendário religioso local. Como afirma Augé (2007, p.57), “A aquisição ou a criação de um deus podem ser datadas e há cultos e santuários como há mercados e capitais políticas: quer eles perdurem, quer se expandam ou desapareçam, o espaço de seu crescimento ou de sua regressão é um espaço histórico”. E por isso, sofre com as transformações que a temporalidade o pode acarretar, mudando de significado histórico, daquele que possui antes da chegada dos romanos para outro com a posterior conquista da cidade.




    É também um lugar identitário. As características arquitetônicas do templo revelam aspectos da cultura helena, que compartilhavam os acragantinos, na medida em que era uma apoikia1* ródio-cretense na região. Entretanto, observamos que os acragantinos se apropriaram dos materiais e técnicas locais. De tal modo, a utilização do tipo de pedra arenito-calcária que havia na região e seu empilhamento, foram adaptados dos nativos. Além dos aspectos físicos do templo que são parte da identidade local, também o seu espaço tem um sentido social para os acragantinos. Logo, defendemos que a deusa a que foi denominado o templo passou a compartilhar sentidos comuns aos romanos e aos acragantinos após a conquista da cidade, como resposta a uma necessidade de estabelecer bom relacionamento depois da retomada de Akragas. Assim sendo, a modificação de sentidos locais por meio da ressignificação do templo implica na formação de uma nova identidade. Deste modo, o templo representa um recinto para comunicação com seus deuses e o desenvolvimento de suas tradições, é um lugar de reconhecimento das características culturais de seu povo.




    Por último, o Templo da Concórdia é relacional, porque é um ponto de interseção entre o espaço político, econômico e religioso. Localizado na agorá* inferior, está situado num espaço religioso designado aos templos da cidade, a colina dos templos, e é um ‘ponto de interseção de linhas’, no caso, entre a sexta plateia ao sul (cardo) e um stenopos (decumano*) que se dirigem às stoai*2 (colunatas) da cidade e ao centro político, onde se encontravam os edifícios Ekkesiasterion*3 e Bouleuterion*4.




    O Templo da Concórdia se apresenta como um veículo de domínio que legitima a conquista romana através da Bona Fides* (Boa Fé*). A Concórdia estimulava o consenso entre grupos heterogêneos, como escravos e senhores, elites locais e conquistadores romanos. Essa forma de intervenção no local de culto por meio da apropriação e atribuição de novos significados pode ser entendida como um lugar antropológico.




    Para Augé (2007, p. 51), o lugar antropológico é “uma construção concreta e simbólica (...) à qual se referem todos aqueles a quem ela designava um lugar (...) o lugar antropológico é simultaneamente princípio de sentido para aqueles que o habitam princípio de inteligibilidade para quem o observa” (AUGÉ, 2007, p. 51). Pode ser compreendido como um espaço identitário, relacional e histórico. Identitário, na medida em que estabelece identificação com aquele que o ocupa, que nele reside. Pois segundo Augé (2007), “Nascer é nascer num lugar, ser designado à residência. Nesse sentido, o lugar de nascimento é constitutivo da identidade individual (...)” (AUGÉ, 2007, p. 52). Relacional, pois o indivíduo que o ocupa está relacionado com o entorno do local e com todos que o dividem. Pois afirma Augé (2007), “Assim, as regras de residência que atribuem o lugar à criança (...) situam-na numa configuração de conjunto cuja inscrição no solo ela compartilha com outros” (AUGÉ, 2007, p. 53). E histórico, porque é um ambiente dinâmico, que sofre transformações, ainda que modifique pouco de sua identidade e suas relações. Augé (2007, p. 53), “o habitante do lugar antropológico não faz história, vive na história”.




    Escolhemos o conceito de Lugar Antropológico de Marc Augé (2007) porque nos deparamos com a configuração de um espaço apropriado pelos conquistadores, o qual possui sentidos de identidade, relação social e historicidade com o povo que ali vive, em Agrigento. O autor parte do estudo da antropologia histórica, que é a antropologia do aqui e agora. Pretendemos utilizar de sua teoria para abranger nosso objeto, mas não ambicionamos construir uma pesquisa de antropologia histórica. Afinal, o autor defende que “os historiadores que têm interesses antropológicos não fazem antropologia. (...) a expressão ‘história antropológica’ parece mais adequada” (AUGÉ, M, 2007, p. 14).




    Nosso objeto de pesquisa caracteriza-se numa experiência recursiva realizada pelos romanos, ainda assim, importante. Pois Akragas foi uma das primeiras cidades a ser conquistada fora da Península Itálica e é uma das cidades mais expressivas na Sicília, que foi a primeira província romana em 241 a.C. No caso de Agrigento, os romanos estabeleceram uma política de alianças fundamentada em relações dialógicas entre romanos e acragantinos, na qual se verifica uma necessidade de se respeitar as antigas tradições locais, aspecto da identificação coletiva da comunidade. Porque segundo Augé (2007, p. 50),




    “a organização do espaço e a constituição de lugares são, no interior de um mesmo grupo social, uma das motivações e uma das modalidades das práticas coletivas e individuais. As coletividades (ou aqueles que as dirigem), como os indivíduos que a elas se ligam, necessitam simultaneamente pensar a identidade e a relação, e, para fazerem isso, simbolizar os constituintes da identidade partilhada (pelo conjunto do grupo), da identidade particular (de determinado grupo ou determinado indivíduo em relação aos outros) e da identidade singular (do indivíduo ou do grupo de indivíduos como não semelhantes a nenhum outro)”.




    Assim sendo, o diálogo entre romanos e acragantinos buscou construir uma cultura, caracterizada pela interação, com a assimilação dos valores e costumes de outrem. A conjuntura histórica de Agrigento é o fator determinante para este processo. Dessa maneira, a cultura formada em Agrigento é definida pelo contato com o outro, sob um critério de ‘outridade’, que é objeto da pesquisa antropológica. Defende Augé (2007), “Ela [antropologia] trata de todos os outros: (...) o outro dos outros, o outro étnico ou cultural, que se define em relação a um conjunto de outros supostamente idênticos, um ‘ele’, na maioria das vezes, resumido por um nome de etnia (...)” (AUGÉ, 2007, p. 22-23).




    Nossa análise se baseia nos últimos estudos atualizados sobre a cidade, como os de Ross Holloway (2004), Torelli (2009) e De Miro (2000), através dos quais podemos verificar que o templo não sofreu grandes alterações no período de domínio romano. Considerando-se que era de estética grega clássica do V século a.C., evidenciamos sua apropriação pelos romanos, que o recuperaram após a conquista (TORELLI, 2009, p.14). A manutenção do espaço edificado não foi motivada apenas pela admiração romana pela arte e arquitetura helênicas, mas porque atendia a um propósito de domínio. O local sagrado possui um epíteto, Concórdia, que transmite a ideia político-religiosa romana do consenso. Segundo Pereira (2001, p. 363), essa ideia é de origem grega e traduz homonoia, ou seja, a harmonia na forma de pensar e agir. Esse conceito já era divinizado em 400-350 a.C.




    É necessário considerar que a relação existente entre religião e política na civilização helênica. O templo tinha seu desígnio religioso de servir de residência para a divindade e local de culto para apaziguar a vontade divina. Ademais, a construção dos templos em toda a Grécia e Magna Grécia materializava o poder da polis* ou da política local no período helenístico, como também para transmitir à posteridade o cerne de sua tradição religiosa (HOLLOWAY, 1999). Dessa forma, guardava o tesouro dos deuses, fazia bem à economia e difundia a solidariedade religiosa na polis*.




    De acordo com Finley (1963, p. 41-46), a religião grega era comunitária, politeísta e cívica, era praticada tanto na esfera privada quanto na pública. O templo era um monumento público à comunidade, uma demonstração notável de sua grandeza, força e, sobretudo, autoconsciência. Cada cidade helênica cultuava um panteão específico, e um deus patrono com suas divindades secundárias e heróis. Havia um corpo sacerdotal que praticava o culto público aos deuses. A religião grega estava localizada no espaço, não poderia ser realizada fora de suas estruturas físicas, do edifício do templo e do bômos*5. O lugar sagrado e o ato sagrado continham um simbolismo histórico registrado no mito. O mito explicava o ritual, tomando o lugar da teologia, e era acessível a todos. De cidade a cidade o mito poderia variar, pois era transmitido de acordo com a tradição oral. Corvisier (1996, p. 105-117) menciona que a religião grega objetivava salvaguardar o bem-estar de sua comunidade, aplacando a vontade de seus deuses. A cólera divina deveria ser paga através dos rituais prescritos e oferendas aos deuses. Os deuses eram políades* e onipresentes na concepção grega, como patronos pertenciam à cidade e estavam presentes nela. Os cultos aos heróis também serviam à comunidade cívica, enaltecendo a cidade e seu passado histórico. A identidade da comunidade era geralmente distinguida através do culto heroico, servindo ao interesse político. A religião helênica compartilhava com seus cidadãos os momentos mais singulares de suas vidas, como cerimônias de passagens, casamentos, nascimentos e mortes. A profundidade do relacionamento dos helenos com seus deuses encontrava-se no campo coletivo. A religião nas cidades políades* era inseparável da cidade.




    O sentido de religião para os romanos dependia das relações com seus deuses, fundamentadas no estabelecimento e manutenção de uma comunicação através de um sistema de obrigações. A religião romana não designava a ligação pessoal do indivíduo com o deus, mas um conjunto de regras formais e objetivas que constituem uma tradição, por meio da qual esse indivíduo estabelece contato com as divindades. Na definição de Cícero: a comunicação com o divino se realizava pelo “culto piedoso dos deuses” (CÍCERO. Da natureza dos deuses 1, 117). Para os romanos, os deuses eram patronos, que uma vez convidados pelos magistrados, pelo Senado ou pela vontade do povo a fazer parte da comunidade, lhes deviam ser prestados os serviços bondosos e disciplinados na forma dos ritos. Daí, a importância da realização dos ritos, que deveriam ser muito bem executados pelos magistrados ou sacerdotes, na expressão de Scheid (1998, p. 126), a ortopraxis*. A cólera divina era ocasionada por uma ofensa, seja por esquecimento de realizar o rito, seja pela não-realização correta ou, ainda, devido a um sacrilégio (SCHEID, 1998, p. 126). A realização correta dos ritos permitia a benevolência dos deuses para com a comunidade romana e assegurava a pax deorum*. A ruptura da paz com os deuses explicava seus infortúnios, geralmente relacionados às violações de regras públicas.




    De acordo com Scheid (1998, p. 126), eram nesses momentos de crise que os romanos adotavam novos deuses em seu ‘panteão’, assim, redefinindo os limites de seu império e de seus interesses. Os templos, altares sacrificais e santuários construídos dependiam da decisão pública. O investimento de muitos recursos nessa atividade deveria partir do interesse público. A construção de templos e a dedicação de lugares sagrados tiveram um papel predominante na expansão romana e na competição entre líderes políticos na República. A religião encontrava-se profundamente envolvida na vida política romana em todos os períodos e seus rituais estavam intimamente ligados com as atividades de guerra e paz (ROSA, 2006, p. 139).




    Na Antiguidade Clássica, a religião possuía um importante papel na sociedade e na relação que estabelecia com as comunidades. Os templos, como edifícios religiosos, eram um produto da expressão local, da identidade do povo acragantino, da historicidade desse povo. A partir da intervenção romana, o sentido que têm os templos se modifica e sua nova atribuição está sujeita a maneira como os romanos recebem os deuses acragantinos e seus cultos. Essa ressignificação do Templo da Concórdia coloca em xeque antigos valores, crenças e tradições, possibilitando a construção de novos sentidos sociais na comunidade e a formação de uma identidade comum entre romanos e acragantinos. Afinal, as identidades não são monolíticas. Assim, afirma Augé (2007, p. 26), que “(...) aprendemos a duvidar das identidades absolutas, simples e substanciais, tanto no plano coletivo quanto no individual. As culturas ‘comportam-se’ como a madeira verde e jamais constituem totalidades acabadas (por razões extrínsecas e intrínsecas)” (AUGÉ, 2007, p. 26).




    Em tempos de crise, como foi o caso das Guerras Púnicas, deuses foram evocados (evocatio*) a fim de que os romanos obtivessem o apoio de divindades estrangeiras. Havia outra prática religiosa romana, a interpretatio*, que favorecia as relações sociais com a comunidade.




    Analisaremos a ideia de Concórdia em fins da República (séc. I a.C.) e a associaremos ao movimento de conquista da cidade. Trataremos o estatuto político-jurídico recebido por Agrigento após a consolidação da conquista, visando conhecer o propósito da dedicação do templo à deidade.




    Para tal, estabelecemos dois tipos de corpora documentais para fundamentar nossa pesquisa: um composto por documentos textuais, como os textos clássicos de Diodoro da Sicília, Políbio, Cícero e Plínio, outro, composto pelos documentos de cultura material, o Templo da Concórdia de Agrigento. Decidimo-nos por utilizar História de Políbio (I e II, IX), pois trata do período compreendido entre as primeiras Guerras Púnicas, da expansão e conquista romana dos territórios da Sicília e sul da Itália, incluindo-se a descrição da cidade, a sua conquista e o estatuto que lhe foi dado pelos romanos. Através da leitura de Diodoro da Sicília, Bibliotheca Historica, (XXXIV-XXXVI, XXII-XXIII, XXXII), obtemos as informações sobre as campanhas militares romanas na Sicília e uma descrição dos governos das cidades sicilianas e sua forma de sua organização política. Em As Verrinas II, (II e IV), de Cícero, há uma descrição das interações entre acragantinos e romanos, uma descrição do estatuto da cidade, suas leis, aspectos religiosos locais e as relações de philía que Agrigento mantinha com Roma. Por fim, utilizamos Plínio, História Natural III, que aborda o estatuto político-jurídico da cidade e sua relevância na Sicília.




    Destacamos a importância de um estudo interdisciplinar entre História e Arqueologia, que busca explicitar estas relações de poder inerente ao documento estudado e o diálogo entre as culturas em Agrigento. Assim, como optamos por recortar um objeto de estudo que é um documento de cultura material, devemos nos acautelar para não o utilizar como faziam os historiadores de outrora, ou seja, como objetos meramente ilustrativos. Esse cenário modificou-se, pois, atualmente, os historiadores estão cada vez mais preocupados em compreender os textos advindos da cultura material. O arqueólogo Snodgrass (1995) nos alerta para o problema concernente às fontes escritas e aos documentos de cultura material. Havia o uso de fontes escritas sobreviventes para basear a pesquisa arqueológica, que expressavam interesses coletivos, pré-conceitos e prioridades, e que infelizmente, não eram tratados com rigor metodológico. A escolha do sítio arqueológico, por vezes, era realizada por sua posição proeminente no registro documental escrito. Descartava-se, portanto, a oportunidade de conhecer sítios que estavam na obscuridade (SNODGRASS, 1995, p. 57-72).




    Distintamente, não subestimamos as informações que nossos documentos nos dão. Não privilegiaremos os documentos escritos sobre os materiais, de forma a tratá-los meramente como alusivos. Nossa intenção ao utilizar esses diferentes corpora, é ter uma visão mais abrangente do passado da cidade de Agrigento.




    Precisamos ressaltar que, atualmente, o “mundo material” tem um papel ativo na revelação dos discursos de poder e identidade, pois como apontam os arqueólogos, a cultura material constitui tanto a identidade dos indivíduos quanto a sua posição no mundo (FUNARI, 1999, p. 1-23). Para tal, selecionamos o enfoque contextual, que segundo Trigger (2004, p. 340): “o enfoque contextual baseia-se na convicção de que os pesquisadores precisam examinar todos os aspectos possíveis de uma determinada cultura arqueológica a fim de compreender o significado de cada uma dessas partes”.




    Para analisar a documentação e partindo dos pressupostos teóricos acima, decidimos empregar a análise semiótica de Greimas (1981), na medida em que este autor privilegia o conteúdo dos discursos, situando-os no tempo e espaço e relacionando-os aos seus sujeitos do enunciado. O objetivo da análise dos conteúdos é, pois, a produção de significados. A semiótica greimasiana, também conhecida como teoria da significação, oferece meios de leitura, interpretação, exploração e desconstrução de sentidos. Logo, a análise dos corpora pressupõe a descrição e a explicação dos conteúdos em vista da obtenção de seus significados. Essa análise levou à construção de quadros, que se encontram em um anexo ao final na parte pós-textual, e sua interpretação foi desenvolvida ao longo dos capítulos I, II e III da presente dissertação.




    Em relação à documentação material, o Templo da Concórdia de Agrigento, apesar de sua estrutura arquitetônica estar em excelente conservação, não encontramos vestígios de estatuária devido à sua destruição no período bizantino, quando este foi transformado em uma Igreja Católica. No entanto, temos uma inscrição de período imperial encontrada ao lado do templo que evoca a concórdia dos acragantinos.




    A fim de nos auxiliar a entender e a ler esses documentos textuais e de cultura material levantamos um quadro de variáveis no qual podemos selecionar os seguintes temas. Para o documento de cultura material:




    a) Data de inauguração




    b) Recuperação




    c) Estilo




    d) Deuses atribuídos no período heleno




    e) Deuses atribuídos no período romano




    f) Mudanças estruturais




    g) Presença de ideias políticas




    A documentação textual será analisada a partir de um recorte dos temas nos autores selecionados. Com isso, nosso quadro de variáveis encontra-se descrito abaixo:




    a) Panteão de deuses anteriores à conquista




    b) Reação à conquista romana




    c) Relações entre a cidade de Agrigento e Roma




    d) Estatuto político-jurídico




    e) Localização no Mediterrâneo




    f) Religiosidade e relação que o povo estabelece com os templos e o espaço sagrado




    Para atingir os objetivos acima expostos, nossa dissertação está estruturada em capítulos que visam observar os movimentos de consolidação da presença romana em Agrigento e, consequentemente, o novo significado atribuído pelos conquistadores ao templo previamente existente na cidade.




    No primeiro capítulo, denominado ‘A característica histórica: de Akragas a Agrigento’, trataremos da característica histórica do lugar antropológico, contextualizando a cidade no Mediterrâneo anteriormente a chegada dos romanos e no momento de sua conquista, observando aspectos de sua fundação, sua história no período helenístico-romano, e sua organização municipal e estatuto a partir de seu domínio. Localizaremos geograficamente a cidade recortando até atingirmos o Templo da Concórdia, visto como um lugar geométrico importante no espaço urbano.




    No segundo capítulo, intitulado ‘A característica identitária de Agrigento: nativos, helenos e romanos’, abordaremos a característica identitária, examinando as identidades das distintas culturas em diálogo, as tradições que compõem a devoção religiosa agrigentina, além da incorporação de práticas religiosas e a interpretatio*. Analisaremos os aspectos físicos do templo, apontando as características da arquitetura grega e sua recuperação pelos romanos.




    No terceiro capítulo, ‘A característica relacional de Agrigento: o Templo da Concórdia, a manifestação do consenso para a pax deorum’, analisaremos o templo em sua característica relacional, verificando o respeito pelo outro civilizado, o heleno; a relação entre a religião romana e o rito grego. Em seguida, associaremos o templo à epígrafe, dedicada a Concórdia, encontrada próximo ao edifício. Assim, buscamos estabelecer uma analogia entre o local que está situado o templo com a paisagem urbana e o centro político-econômico da cidade. A fim de compreendermos a afinidade que o templo possuía com seus habitantes, buscaremos o significado grego da Concórdia e o significado adotado no final da República Romana. Por fim, encerraremos com uma conclusão, observando-se a teoria utilizada e desfechando nossas hipóteses sobre o objeto.




    




    

      

        1 Termo que designa colônia helena fundada fora do continente e ilhas gregas, na região da Magna Grécia (LIDDELL; SCOTT, 1996, p. 200). As palavras marcadas pelo asterisco podem ser encontradas no glossário, ao final da obra.


      




      

        2 Corredor de colunas cobertas que eram utilizadas para proteger a população do sol e realizar comércio (LIDDELL; SCOTT, 1996, p. 1647).


      




      

        3 Edifício designado a reuniões da Eclésia ou Assembleia (MOSSÉ, 1985, p. 49-56).


      




      

        4 Edifício onde se reunia a Boulé, conselho de cidadãos que se reuniam para resolver assuntos correntes da cidade (MOSSÉ, 1985, p. 57-64).


      




      

        5 Bômos é o altar (CORVISIER, 1996, p. 108).
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